@ CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Conveénios, acor dos de cooper acao técnica e instrumentos similares

Um tema gque tem intrigado a doutrina é a questdo dos convénios e dos acordos de cooperacao técnica
celebrados entre os entes federativos a fim de disciplinar a questdo da competénciaem relacdo a
competéncia administrativa em matéria ambiental. Trata-se de um dos mecanismos de cooperacéo
previstos no inciso |1 do artigo 4° daLei Complementar n® 140/2011, a qual regulamentou o paragrafo
. ‘uicdo Federal de 1988.

Talden Farias

Advogado e professar

Andreas Joachim Krell [1] destaca que os convénios e os acordos de

cooperacao técnica podem ser Uteis para evitar agdes paralelas do orgéo estadual e do 6rgéao municipal
de meio ambiente. Com efeito, € um desperdicio de esforcos o trabalho de dois 6rgéos ambientais nos
mesmos processos de licenciamento ou de sangdo administrativa ambiental, aindamais se for levado em
consideracdo que existe um grande nimero de atividades que ndo estéo sujeitas a esse mecanismo por
conta da falta de estrutura estatal.

E importante destacar que, tendo em vista que na pratica ndo existe umaintegragio entre os 6rgdos que
fazem parte do Sisnama, os convénios administrativos e os acordos de cooperacdo técnica podem ter um
importante papel no desenvolvimento e na harmonizagdo da Politica Nacional do Meio Ambiente. Tais
instrumentos tendem aracionalizar a atuacdo dos 6rgaos ambientais, porque evita a duplicidade de acdes
e permite gue um maior nimero de atividades seja devidamente licenciado e fiscalizado.

Naeventual indefinic¢éo entre o que € de competénciafederal e o que é de competéncia estadual, e entre
0 que é de competéncia estadual e 0 que é de competéncia municipal, o convénio administrativo pode
pacificar esses conflitos. Ademais, se existe um numero significativo de atividades que ndo se submetem
ao licenciamento por conta da falta de estrutura dos 0rgéos ambientais, ndo € correto que parte da
precaria estrutura existente sgja desperdi cada com atuacGes em duplicidade ou falta de direcionamento.
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A intencdo do legislador ao estabelecer no artigo 23 da Constituicéo Federal a competéncia
administrativa comum em matéria ambiental foi estabel ecer o federalismo cooperativo, e para que o
federalismo cooperativo se efetive é preciso que os entes administrativos trabalhem em conjunto no que
diz respeito ao licenciamento ambiental. Na opinido de Toshio Mukai [2], o federalismo cooperativo €
uma forma de governo em que os entes federativos, ao invés de disputarem pelas suas competéncias,
agem de forma integrada tendo em vista as demandas dos administrados. Ele defende que foi esse o
objetivo do consgtituinte originério ao estabel ecer no artigo 23 a competéncia comum em relacdo auma
Série de temas.

Sendo assim, 0 convénio administrativo é um excelente instrumento para o estabel ecimento do
federalismo cooperativo na area de licenciamento, permitindo uma atuagéo integrada e inteligente. No
entanto, como cada ente federativo possui autonomia administrativa, nenhum tipo de convénio
administrativo podera ser imposto, até porque o préprio ingresso no Sisnama é facultativo. Andréas
Joachim Krell alerta que nenhum ente federativo pode ser obrigado a assinar um convénio
administrativo e gue cada ente federativo pode editar e executar as proprias leis e organizar a sua
estrutura administrativa na area de meio ambiente [3].

Nesse sentido, cabe destacar a Instrucéo Normativa n® 08/2019 do Ibama, que regulamentou a delegacéo
da sua competéncia licenciatoria propria para os 6rgaos estaduais e municipais de meio ambiente —
possibilidade ja previstano inciso V do artigo 4° da Lei Complementar n® 140/2011. A delegacéo esta
sempre sujeita adois pressupostos. 1) o ente federativo somente poderia delegar aquel as atribuicoes que
Ihe fossem originarias; e 2) a delegacdo deveria ser feita de comum acordo entre o delegante e 0
delegatério, que deveriam formalizar o acordo por meio de convénio administrativo.

E claro que ndo se podera delegar por convénios aquel as competéncias de caréter exclusivo, que sio
reservadas unicamente a um ente administrativo, como esta previsto pelo 82° do artigo 25 e no inciso |
do artigo 30 da Constituicéo Federal, diferentemente das competéncias de caréter privativo, que podem
ser delegadas ou suplementadas desde que cumpridos os requisitos legais. As unidades da federacao séo
auténomas e independentes entre si, ndo havendo hierarquia entre elas, mas sim competéncias
distribuidas pela Constituicéo Federal .

Portanto, a utilizag&o de convénios administrativos entre dois ou trés entes federativos afim de
regularizar a competéncia parafazer licenciamento ambiental é recomendavel paradirimir conflitos e
para estimular os municipios a criarem a estrutura necessaria para licenciar. Contudo, € preciso destacar
gue os entes federativos tém a liberdade para aderir ou ndo ao convénio administrativo, bem como de
sair dele a qualquer momento, até porque cada um deles possui determinada parcela de competéncia
constitucional originaria parafazer licenciamento ambiental.
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